
 
 

 

TERMO DE PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2026 
 
1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
“CONTRATAÇÃO DA EMPRESA J. DA ROSA PRODUCOES, CNPJ Nº 
18.156.723/0001-40 PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, 
TRANSPORTE, MONTAGEM, MANUTENÇÃO DURANTE O PERÍODO DO 
EVENTO E DESMONTAGEM DE PAVILHÃO EM ESTRUTURA DE ALUMÍNIO 
COBERTO COM LONA BRANCA ANTICHAMA, MEDINDO 21 (VINTE E UM) 
METROS DE LARGURA POR 32 (TRINTA E DOIS) METROS DE COMPRIMENTO, 
CONTENDO BASE DE PALCO EM PRATICÁVEL DE ALUMÍNIO MEDINDO 4 
(QUATRO) METROS POR 4 (QUATRO) METROS, COM ALTURA DE 1,30 (UM 
METRO E TRINTA CENTÍMETROS), EQUIPADA COM ESCADA E CORRIMÃO, 
INCLUINDO A EMISSÃO DA ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
(ART), DESTINADA À INSTALAÇÃO DA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO E À 
REALIZAÇÃO DAS APRESENTAÇÕES CULTURAIS DA VI EXPOFEIRA DE 
SULINA, A SER REALIZADA NO PERÍODO DE 22 A 25 DE JULHO DE 2026”. 
 
2. SOLICITANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 
 
3. DA JUSTIFICATIVA 
Conforme o termo de referência, “A presente contratação justifica-se pela necessidade 
de disponibilizar infraestrutura adequada para a realização da VI EXPOFEIRA de 
Sulina, evento oficial promovido pelo Município, que ocorrerá no período de 22 a 25 
de julho de 2026. A Praça de Alimentação constitui um dos principais espaços do 
evento, reunindo barracas destinadas à comercialização de alimentos e bebidas, além 
de mesas e cadeiras para acomodação dos visitantes. Para garantir o pleno 
funcionamento desse ambiente, faz-se indispensável a instalação de um pavilhão 
coberto, proporcionando proteção contra as intempéries, conforto aos frequentadores 
e melhores condições de trabalho aos expositores. 
Além da utilização como cobertura da Praça de Alimentação, a estrutura contará com 
base de palco destinada à realização das apresentações culturais, artísticas e 
musicais previstas na programação oficial da EXPOFEIRA. Essas atividades são 
essenciais para promover o entretenimento dos visitantes, valorizar os artistas locais 
e regionais, fortalecer a cultura do Município e incentivar a participação da 
comunidade durante o evento. 
A contratação de empresa especializada é imprescindível para assegurar que toda a 
estrutura seja instalada em conformidade com as normas técnicas e de segurança 
vigentes, incluindo a emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), 
garantindo estabilidade estrutural e segurança aos expositores, artistas, trabalhadores 
e ao público. A empresa contratada será responsável pelo transporte, montagem, 
manutenção durante o evento e desmontagem da estrutura, assegurando sua plena 
utilização durante todo o período da feira. 
Dessa forma, a contratação atende ao interesse público, contribuindo para a 
adequada organização da VI EXPOFEIRA de Sulina, promovendo o desenvolvimento 
econômico local, o fortalecimento do comércio, do turismo e da cultura, além de 
proporcionar um ambiente seguro, organizado e confortável para toda a população e 
visitantes. 



 
 

 

A estrutura deverá estar totalmente montada até o dia 21/07/2026 às 18h, para 
realização da vistoria pela fiscalização”. 

 
4. RAZÃO DA DISPENSA 
Conforme termo de referência: “A seleção do fornecedor será realizada por dispensa 
de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
adotando-se como critério de julgamento o menor preço, desde que a proposta 
apresentada seja compatível com o valor de mercado e atenda integralmente às 
especificações técnicas e às condições estabelecidas neste Termo de Referência. A 
contratação será adjudicada à empresa que apresentar a proposta mais vantajosa 
para a Administração, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, 
isonomia, economicidade, eficiência e interesse público”. 
 
5. FUNDAMENTO LEGAL  
Art. 75, II da Lei 14.133/2021. 

 
6. CONTRATADA ESCOLHIDA: 
J. DA ROSA PRODUCOES, CNPJ: 18.156.723/0001-40 
 
7. PREÇO: 
O valor total dos serviços será R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos reais). 
 
8. JUSTIFICATIVA DO FORNECEDOR E PREÇO 
Quanto à justificativa da empresa escolhida para celebração do contrato, foi a que 
apresentou o menor preço para a contratação pretendida.  
  
9. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
Conforme parecer contábil, as despesas decorrentes desta contratação correrão por 
conta das seguintes dotação(ões) orçamentária(s):  

DOTAÇÕES 

Exercício Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 

2026 1319 04.02.13.392.0009.2.015000.3.3.90.39.22.00 000- Livre 

  
10. PRAZO 
O prazo de vigência e execução dos serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado de acordo com a legislação vigente. 
 
11. ANEXOS: 
Minuta de Contrato e documentos de habilitação da empresa contratada. 

 
Sulina/PR, 20 de julho de 2026. 

 
 
 

 
 

GILBERTO JOÃO ROSSI 
Prefeito Municipal 



 
 

 

MINUTA DE CONTRATO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
 

 
Termo de Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE SULINA/PR como 
CONTRATANTE, e a  , como CONTRATADA, FORNECIMENTO DE 
SISTEMA DE REGISTRO ELETRÔNICO DE PONTO COM RECONHECIMENTO 
FACIAL, na forma abaixo. 
 
 
O MUNICÍPIO DE SULINA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
80.869.886/0001-43, estabelecido à Rua Tupinambá, nº 68, nesta cidade, 
representado por seu Prefeito, Sr. GILBERTO JOÃO ROSSI, portador do CPF nº 
xxxxxxxxxx, residente e domiciliado na cidade de Sulina/PR, ora denominado 
CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, 
com sede à xxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxx, com 
CNPJ nº xxxxxxxxxx, neste ato representado por,  xxxxxxxxxxxx portador do CPF nº 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominada CONTRATADA, têm justo e acordado o presente 
Contrato, que é celebrado em decorrência do resultado da Dispensa de Licitação nº. 
05/2026, realizado por meio do processo administrativo digital nº 140/2026, que se 
regerá pelas seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se 
entende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter 
geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – 
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de 
Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações, 
pelo Decreto Municipal nº 102/2023, com suas alterações posteriores, bem como 
pelos preceitos de Direito Público, pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, 
pela Proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato.  
A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às 
suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda 
que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
O objeto do presente Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, TRANSPORTE, MONTAGEM, 
MANUTENÇÃO DURANTE O PERÍODO DO EVENTO E DESMONTAGEM DE 
PAVILHÃO EM ESTRUTURA DE ALUMÍNIO COBERTO COM LONA BRANCA 
ANTICHAMA, MEDINDO 21 (VINTE E UM) METROS DE LARGURA POR 32 
(TRINTA E DOIS) METROS DE COMPRIMENTO, CONTENDO BASE DE PALCO 
EM PRATICÁVEL DE ALUMÍNIO MEDINDO 4 (QUATRO) METROS POR 4 
(QUATRO) METROS, COM ALTURA DE 1,30 (UM METRO E TRINTA 



 
 

 

CENTÍMETROS), EQUIPADA COM ESCADA E CORRIMÃO, INCLUINDO A 
EMISSÃO DA ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART), 
DESTINADA À INSTALAÇÃO DA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO E À REALIZAÇÃO 
DAS APRESENTAÇÕES CULTURAIS DA VI EXPOFEIRA DE SULINA, A SER 
REALIZADA NO PERÍODO DE 22 A 25 DE JULHO DE 2026, devidamente descritos, 
caracterizados e especificados no Termo de Referência,  na forma abaixo descrita: 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UN QTD VALOR UNIT 
 

VALOR TOTAL 

01 LOCAÇÃO DE PAVILHÃO EM 
ESTRUTURA DE ALUMÍNIO MEDINDO 
21 X 32 METROS, COBERTO COM 
LONA BRANCA ANTICHAMA, 
INCLUINDO BASE DE PALCO EM 
PRATICÁVEL DE ALUMÍNIO MEDINDO 
4 X 4 METROS, ALTURA DE 1,30 
METRO, EQUIPADA COM ESCADA E 
CORRIMÃO, TRANSPORTE, 
MONTAGEM, MANUTENÇÃO 
DURANTE O EVENTO, 
DESMONTAGEM E EMISSÃO DA 
ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA (ART), DESTINADO À PRAÇA 
DE ALIMENTAÇÃO E ÀS 
APRESENTAÇÕES CULTURAIS DA VI 
EXPOFEIRA DE SULINA, NO PERÍODO 
DE 22 A 25 DE JULHO DE 2026. 

UN 01 R$ 34.800,00 R$ 34.800,00 

O objeto do presente Contrato será executado com obediência rigorosa, fiel e integral 
de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais, e especiais 
contidos no Processo Administrativo Digital nº 3.831/2026, no presente Contrato, no 
Edital que deu origem à presente contratação e seus anexos, especialmente, no 
Termo de Referência, bem como em detalhes e informações fornecidas pelo 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR 
O valor total do presente Contrato é de R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e 
oitocentos reais). 
 
CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA após a regular liquidação da 
despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto 
nos arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 25 (vinte e cinco) dias úteis, 
a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) Setor de Empenhos. 
Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período–base de medição do 
serviço prestado será de um mês, considerando–se o mês civil, podendo, no primeiro 
mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do 
mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 
O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) serviços efetivamente 
executados e aceitos no período–base mencionado no parágrafo anterior, sem que o 
Município esteja obrigado(a) a pagar o valor total do Contrato. 
O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, 
protocolado na Secretaria de Saúde 
A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, 



 
 

 

todas as certidões negativas, relativas à regularidade fiscal (federal, estadual e 
municipal), assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT e 
certidões de regularidade do FGTS e verbas previdenciárias (sendo que serão aceitas 
Certidões Positivas com efeitos de negativa), junto com eventuais outros documentos 
exigidos pelas normas de liquidação das despesas aplicáveis, para verificar a 
manutenção das condições de habilitação definidas neste edital. 
No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos 
à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a 
fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 
(TX) 
 

 
I = 
(6/100) 
 365 
 

 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa 
anual = 6%. 

 
O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente 
aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada 
junto ao Tesouro Municipal. 
 
CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE / REPACTUAÇÃO 
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses 
contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal nº 10.192, de 14 
de fevereiro de 2001. 
Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice IPCA, calculado 
por meio da seguinte fórmula:  

R = Po [(I–Io)/Io] 
Onde: 
R = valor do reajuste; 
I = índice mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 
Io = índice mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta;  
Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 
 
Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais 
ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula 
consignada no parágrafo anterior. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS 
Caso o CONTRATADO requeira revisão dos preços do contrato, fica o 



 
 

 

CONTRATANTE obrigado a responder em até 05 (cinco) dias, da data do 
requerimento ou da data em que forem apresentados todos os documentos 
necessários à apreciação do pedido. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE EXECUÇÃO 
A forma de execução dos serviços do objeto do presente contrato, obedecerá ao 
previsto no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  
O contratado não está obrigado a manter preposto da empresa no local da execução 
do objeto. 
As demais rotinas de gestão e fiscalização do contrato são as contidas no Termo de 
Referência desta contratação, as quais as partes declaram ter pleno conhecimento.  
A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na 
legislação vigente, podendo culminar em extinção do contrato, conforme disposto no 
Capítulo VIII do Título III e Capítulo I do Título IV, ambos da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021. 
A CONTRATADA se submeterá a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. 
Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo 
CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas 



 
 

 

obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, 
nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais. 
A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e 
processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se 
obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e 
comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao 
desempenho de suas atividades.  
A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do 
CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame 
das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e 
materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à 
execução do contrato. 
Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame das especificações da 
contratação, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para 
o devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e 
que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total 
aceitação das condições estabelecidas. 
A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos bens adquiridos ou serviços 
prestados, à sua entrega e às consequências e implicações, próximas ou remotas, 
perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de 
eventuais irregularidades na execução contratual não implicará corresponsabilidade do 
CONTRATANTE ou de seus prepostos. 
O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual 
à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais previstos no Capítulo VII da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, 
de acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
 
CLÁUSULA NONA – PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES 
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento 
correspondente no Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) 
meses contados da data da assinatura ou da data estabelecida no Edital.  
O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da 
Lei Federal nº 14.133/2021.  
No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser prorrogado na 
forma dos arts. 107 e 106, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e das demais normas 
aplicáveis. 
Eventual prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida 
da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, quando cabível. 
Nos casos do art. 48 da Lei nº. 14.133/2021, durante a vigência do contrato, é vedado 
ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 



 
 

 

gestão do contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da CONTRATADA: 
I -  Cumprir com o objeto contratado de acordo com todas as exigências contidas 
no Termo de Referência e demais instrumentos do processo licitatório;  
II -  Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em 
consequência da execução do objeto deste Contrato; 
III -  Responsabilizar–se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e 
prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes da execução do objeto deste Contrato, respondendo por si, seus 
empregados, prepostos e sucessores, independentemente das medidas preventivas 
adotadas; 
IV -  Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE; 
V -  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e 
responsabilidade, os bens ou serviços recusados pelo CONTRATANTE, no prazo 
determinado; 
VI -  Responsabilizar–se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e 
obrigações comerciais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou 
quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e 
encargos com material e mão–de–obra necessária a completa realização dos serviços 
até o seu término; 
a) Em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, 
decorrentes  da execução do presente Contrato, com a inclusão do Município ou de 
entidade da Administração Pública indireta como responsável subsidiário ou solidário, 
o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o montante dos valores 
cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso 
de insuficiência; 
b) No caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da 
execução do presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou 
solidária do CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o 
montante dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com 
nova retenção em caso de insuficiência; 
c) As retenções previstas nas alíneas “a” e “b” poderão ser realizadas tão logo 
tenha ciência o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de débitos 
tributários e previdenciários, e serão destinadas ao pagamento das respectivas 
obrigações caso o CONTRATANTE seja compelido a tanto, administrativa ou 
judicialmente, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA; 
d) Eventuais retenções previstas nas alíneas “a” e “b” somente serão liberadas 
pelo CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada. 
VII -  Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração 
do contrato durante todo prazo de execução contratual; 
VIII -  Responsabilizar–se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, 
patentes, registros, processos e licenças relativas à execução deste Contrato, 
eximindo o CONTRATANTE das consequências de qualquer utilização indevida; 
IX -  Cumprir, ao longo de toda a execução do contrato, as exigências de reserva de 
cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 



 
 

 

X -  Se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
XI -  Informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de 
notificações e intimações;  
XII -  Fica a Contratada obrigada a conceder livre acesso dos documentos e registros 
contábeis da empresa, referente ao objeto contratado, para o Município e os órgãos 
de controle interno e externo sempre que for solicitado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE: 
I - Realizar os pagamentos na forma e condições previstas neste Contrato; 
II - Realizar a fiscalização do objeto contratado; 
III - Efetuar as retenções tributárias a que for legalmente obrigado, inclusive a 
retenção na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos feitos às pessoas físicas 
e jurídicas, com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, 
ou outra que vier a substitui-la, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços 
em geral, inclusive obras, observada a alíquota aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 
O recebimento do objeto do contrato será feito mediante a avaliação deste pelo 
Município, na forma do Decreto Municipal nº 091/2023 e conforme os prazos e os 
métodos especificados no Termo de Referência, anexo desta contratação, nos termos 
no disposto no § 3º do art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021.  
O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais e o recebimento definitivo, do 
gestor do contrato ou da comissão designada pela autoridade competente, nos termos 
do art. 140 da Lei Federal n 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de 
cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, 
mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações 
baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas 
épocas oportunas. Os motivos de força maior e caso fortuito poderão autorizar a 
suspensão da execução deste Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 
É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos 
prazos mediante justificativas devidamente fundamentadas no processo administrativo 
de contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 



 
 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133, de 2021, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº. 
14.133, de 2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida na alínea “b” acima;  
d) Multa: 
1. A multa de mora diária será de 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o 
valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso 
na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida 
em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. Nestes casos, 
fica assegurada oportunidade para o exercício do contraditório e da ampla defesa 
antes da aplicação. 
A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 
O atraso superior a 30 dias, na entrega do serviço ou fornecimento do objeto, autoriza 
a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021.  
Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa, nos termos do art. 156, §7º, da Lei nº. 14.133, de 2021. 
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 



 
 

 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
A personalidade jurídica da eventual Contratada poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática de 
atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a 
Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
O Município deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA – EXTINÇÃO DO CONTRATO 
O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, 
na ocorrência das hipóteses no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 
observado o art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
Extinto o Contrato, o CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no local 
e no estado em que a sua execução se encontrar. 



 
 

 

Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além das demais 
sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre 
o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, 
na forma da Cláusula das Sanções deste Contrato. 
A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será 
descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, 
inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser 
compensado com eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE. 
Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá 
direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas 
até a data da rescisão do Contrato, após a compensação da multa prevista no 
parágrafo anterior. 
Nos casos de extinção com culpa exclusiva do CONTRATANTE, deverão ser 
promovidos: 
a) a devolução da garantia; 
b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 
c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 
d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 
No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA 
direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em 
laudo elaborado pelo Município e à devolução da garantia. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Conforme parecer contábil datado de 10 de março de 2026, inserido no Despacho 06, 

do Proc. Administrativo 1.1672026, segue: 

DOTAÇÕES 

Exercício Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 

2026 1319 04.02.13.392.0009.2.015000.3.3.90.39.22.00 000- Livre 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de São João para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais 
especial ou privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário 
Oficial do Município e no Portal da Transparência do Município. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES FINAIS 
Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, o termo de referência e a proposta da CONTRATADA os quais 
estão em anexo ao processo de contratação. 
A legislação aplicável ao presente contrato é a Lei Federal nº. 14.133/2021, inclusive 
a casos em que esse contrato for omisso.  



 
 

 

Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e 
considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos 
somente se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE. 
E por estarem justos e acordados, o presente instrumento deve ser assinado 

digitalmente pelo sistema de assinaturas digitais da Prefeitura Municipal de Sulina/PR, 

conforme o Decreto Municipal nº 035/2024. 

 
 

Município de Sulina, em .... 
 

 
GILBERTO JOÃO ROSSI 

Prefeito Municipal 
 

 
 

Representante Legal da Empresa contratada 
 
 
 
 
 

Testemunha 
(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 
 
 
 

Testemunha 
(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
    
       Sulina (Pr), 20 de julho de 2026. 
 
DE:  PREFEITO MUNICIPAL 
PARA: Comissão de licitações; 

 
 
 

Tendo em vista as recomendações e o teor favorável dos pareceres exarados pelos 
setores competentes do Município, especialmente o exame de legalidade positivo, 
bem como considerando ainda o mérito em si da contratação proposta, plenamente 
compatível com o interesse público refletido no caso concreto na necessidade 
imediata da população de sulina de acesso ao objeto proposto, RATIFICO a 
contratação direta POR DISPENSA DE LICITAÇÃO do seguinte objeto: 
“CONTRATAÇÃO DA EMPRESA J. DA ROSA PRODUCOES, CNPJ Nº 
18.156.723/0001-40 PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, 
TRANSPORTE, MONTAGEM, MANUTENÇÃO DURANTE O PERÍODO DO 
EVENTO E DESMONTAGEM DE PAVILHÃO EM ESTRUTURA DE ALUMÍNIO 
COBERTO COM LONA BRANCA ANTICHAMA, MEDINDO 21 (VINTE E UM) 
METROS DE LARGURA POR 32 (TRINTA E DOIS) METROS DE COMPRIMENTO, 
CONTENDO BASE DE PALCO EM PRATICÁVEL DE ALUMÍNIO MEDINDO 4 
(QUATRO) METROS POR 4 (QUATRO) METROS, COM ALTURA DE 1,30 (UM 
METRO E TRINTA CENTÍMETROS), EQUIPADA COM ESCADA E CORRIMÃO, 
INCLUINDO A EMISSÃO DA ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
(ART), DESTINADA À INSTALAÇÃO DA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO E À 
REALIZAÇÃO DAS APRESENTAÇÕES CULTURAIS DA VI EXPOFEIRA DE 
SULINA, A SER REALIZADA NO PERÍODO DE 22 A 25 DE JULHO DE 2026”. Valor 
total: R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos reais) e DETERMINO à adoção 
das medidas competentes necessárias. Dê-se a publicidade e divulgação 
recomendada nos exatos termos do parecer jurídico retro.    

 
 
 
 
 

GILBERTO JOÃO ROSSI 
Prefeito Municipal  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2026 

 
Fundamentado no Art. 75, II, da Lei n°. 14.133/2021, RATIFICO a dispensa de licitação 
para “CONTRATAÇÃO DA EMPRESA J. DA ROSA PRODUCOES, CNPJ Nº 
18.156.723/0001-40 PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, 
TRANSPORTE, MONTAGEM, MANUTENÇÃO DURANTE O PERÍODO DO 
EVENTO E DESMONTAGEM DE PAVILHÃO EM ESTRUTURA DE ALUMÍNIO 
COBERTO COM LONA BRANCA ANTICHAMA, MEDINDO 21 (VINTE E UM) 
METROS DE LARGURA POR 32 (TRINTA E DOIS) METROS DE COMPRIMENTO, 
CONTENDO BASE DE PALCO EM PRATICÁVEL DE ALUMÍNIO MEDINDO 4 
(QUATRO) METROS POR 4 (QUATRO) METROS, COM ALTURA DE 1,30 (UM 
METRO E TRINTA CENTÍMETROS), EQUIPADA COM ESCADA E CORRIMÃO, 
INCLUINDO A EMISSÃO DA ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
(ART), DESTINADA À INSTALAÇÃO DA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO E À 
REALIZAÇÃO DAS APRESENTAÇÕES CULTURAIS DA VI EXPOFEIRA DE 
SULINA, A SER REALIZADA NO PERÍODO DE 22 A 25 DE JULHO DE 2026”. 
Contratante: Município de SULINA-PR  
CNPJ: 80.869.886/0001-43 
EMPRESA: J. DA ROSA PRODUCOES 
CNPJ: 15.356.423/0001-16 
Vigência: 20/07/2026 a 20/07/2027 
Valor: R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos reais) 
 

Sulina, 20 de julho de 2026. 
 
 
 
 
 

GILBERTO JOÃO ROSSI 
Prefeito Municipal 

 

 

 


